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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0010916-82.2012.8.14.0301
 
 
 
APELANTE: BANCO ITAUCARD S.A. 
 
APELADO: ELIANE FERNANDES DA LUZ 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

APELAÇÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. COBRANÇA DE
TARIFAS BANCÁRIAS E DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. REGULAÇÃO BANCÁRIA. RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. TEMAS 246, 247, 618 A 621 DO STJ. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO À UNANIMIDADE.
 
1. Tese fixada no REsp 973.827/RS: “[...] a comissão de permanência não pode ser
cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios”. Súmula
472 do STJ. Ilegalidade da cláusula contratual debatida que estabelece a cobrança
conjunta de comissão de permanência com outros encargos remuneratórios ou
moratórios.
 
2. Tese fixada no REsp nº 1251331/RS: “Com a vigência da Resolução CMN
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para
pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador.
Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo
padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira”.  Súmula 565 do
STJ. Invalidade da pactuação de TAC e TEC no contrato de financiamento em
exame, visto que o negócio foi celebrado após 30.04.2008.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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3. Recurso de Apelação conhecido e desprovido à unanimidade.
 

 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

 
 

Tratam os autos de recurso de Apelação em Ação Revisional de Contrato, interposta por

BANCO ITAUCARD S.A em face de ELIANE FERNANDES DA LUZ.
 

Na exordial (ID 1339070), a Autora/Apelada alega que firmou contrato de financiamento

para aquisição de veículo na importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) a ser quitado em 48

(quarenta e oito) parcelas de R$ 584,02 (quinhentos e oitenta e quatro reais e dois centavos).
 

Argui que o Banco Réu realiza práticas abusivas, dentre as quais a capitalização ilegal de

juros compostos, sem prévio conhecimento do consumidor, e a cobrança de comissão de

permanência, o que vem impossibilitando a quitação da avença. Questiona também a cobrança

de Taxa de Abertura de Crédito – TAC, de Tarifa de Emissão de Carnê – TEC e de Serviços de

Terceiros, pois a remuneração da atividade bancária já está atendida com a cobrança dos juros.
 

O Banco Réu apresentou contestação (ID 1339079, p. 2).
 

O juízo a quo proferiu sentença (ID 1339084):
 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO COM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO, nos termos do art. 487 inc. I do CPC, por entender que a única mácula a

ser afastada no contrato bancário refere-se à incidência da comissão de permanência

cumulada com os demais encargos contratuais, bem como à cobrança das taxas

conhecidas como TAC e TEC.
 
Em caso de excedente, deverão ser restituídos de forma simples, condenando-se o

requerido, também com acréscimo de correção monetária pelo INPC desde o efetivo

desembolso, e juros de mora, a partir da citação válida, de 1% ao mês. Os cálculos

necessários à liquidação da presente sentença deverão se realizar oportunamente nos

termos do art. 475-A, do CPC.
 
Sem custas.
 
Condeno o réu em 15% de honorários advocatícios sobre o valor da causa.
 

 
 

RELATÓRIO
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Insurgindo-se contra o decisum, o Banco Réu apelou (ID 1339085), aduzindo a legalidade

da cláusula contratual que dispõe sobre a incidência de comissão de permanência por

inadimplência da Recorrida, visto que não está cumulada com correção monetária. Alega que não

há qualquer ilegalidade quanto à cumulação de comissão de permanência com juros de mora e

com a multa moratória.
 

Ademais, aduz o Recorrente que inexiste ilegalidade nas cobranças relativas ao Custo

Efetivo Total do contrato, denominadas Tarifas Bancárias. Logo, defende a incidência de TAC e

TEC, pois formalmente acordadas entre as partes.
 

Por fim, requer a diminuição dos honorários advocatícios.
 

Sem contrarrazões (ID 1339088, p. 2). 
 

Coube-me o feito por redistribuição.
 

É o relatório.
 

Inclua-se o processo na próxima pauta de julgamento do Plenário Virtual.
 

Belém, 03 de agosto de 2021.
 

 
 

DES. RICARDO FERREIRA NUNES
 
Relator
 

 
 

VOTO
 
 
 

 
 

 
 

1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE:
 

Satisfeitos os pressupostos de cabimento do recurso relativos à legitimidade, regularidade

de representação, tempestividade, interesse recursal e preparo, inexistindo fato impeditivo ou

extintivo ao direito de recorrer, recebo a apelação e passo a julgá-la.
 

 
 

2. RAZÕES RECURSAIS:
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2.1 Da Comissão de Permanência:
 

Quanto à cobrança de comissão de permanência, defende o Apelante a legalidade da

cláusula contratual que dispõe sobre sua incidência em caso de inadimplência da Recorrida, sob

o argumento de que o referido encargo só não pode ser cumulado com correção monetária,

sendo, porém, permitida a cumulação com juros de mora e com multa moratória.
 

Entretanto, a alegação da Recorrida não merece prosperar.
 

Conforme jurisprudência majoritária do STJ é lícita a cobrança de comissão de

permanência após o vencimento da dívida, desde que observada a taxa média dos juros de

mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil. Não podendo, contudo, ultrapassar a taxa do

contrato, nem se cumular com juros remuneratórios (Súmula 296 STJ), correção monetária

(Súmula 30 STJ) e/ou juros e multa contratual.
 

Nesse sentido dispõe o recurso representativo de controvérsia vinculado aos Temas 246

e 247 dos recursos repetitivos, qual seja, o REsp. nº 973827/RS, bem como outros Acórdãos do

STJ:
 

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE

BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS

COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO
DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
 
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo

inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que

expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já

vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são

incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
 
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa de juros

simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na formação da taxa de juros

contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar

pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas apenas

processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo

Decreto 22.626/1933.
 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação

da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que

expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve

vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros

anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva

anual contratada".
 
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não
pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.
 
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de inadimplência,

que decorre da falta de demonstração da abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
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6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
 
(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012)
 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AFUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO.

SÚMULA 126/STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. FALTA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO.

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, em sede de recurso especial,

violação à matéria constitucional ou de resolução, tendo em vista que estas não se

compreendem no conceito de lei federal.

2. Não obstante a fundamentação constitucional do aresto, não houve a devida impugnação

da matéria por meio de recurso extraordinário, o que atrai o óbice da Súmula 126/STJ.

3. É válida a cobrança da comissão de permanência no período de inadimplemento,
desde que: prevista em contrato; calculada pela taxa média de mercado; e não seja
acumulada com encargos remuneratórios, correção monetária, juros de mora ou multa
contratual. Súmula 83/STJ.

4. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido

pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados,

a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de

direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal. Incidência

das Súmulas 282/STF e 356/STF.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 862.036/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA

TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 15/03/2017)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL. TEMAS SUBMETIDOS AO

JULGAMENTO DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. JUROS

REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% A.A. IMPOSSIBILIDADE. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada

na Lei de Usura (Decreto n. 22.626/1933), Súmula n. 596/STF e a estipulação de juros

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade (REsp n.

1.061.530/RS, representativo da controvérsia, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda

Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009).

2. Admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento
contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no
contrato (Súmula n. 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária
(Súmula n. 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula n. 296/STJ) e moratórios,
nem com a multa contratual (REsp n. 1.058.114/RS, recurso representativo da
controvérsia, Relator p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção,
julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).
3. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1615195/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA

TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016) 

 

Corroborando com tal posicionamento, em junho de 2012 o STJ editou a Súmula 472,
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segundo a qual: 
 
A cobrança da comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos
encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.
(Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012)
 

 

Desse modo, tendo o negócio jurídico em exame previsto a cumulação da comissão de

permanência com multa e juros de mora, conforme depreendido das razões do Apelante, entendo

que a cláusula é ilegal no ponto em que estabelece a cobrança conjunta da referida comissão

com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.

 

Assim, a sentença recorrida deve ser mantida ao determinar a exclusão da comissão de

permanência com outros encargos contratuais, pois está em conformidade com a orientação

jurisprudencial supra.  
 

  
 

2.2 Da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC). Tarifa de Cadastro. Tarifa de Emissão de

Carnê (TEC):
 

Aduz ainda o Recorrente que inexiste ilegalidade nas cobranças relativas ao Custo

Efetivo Total do contrato, denominadas Tarifas Bancárias. Logo, defende a incidência de TAC e

TEC, pois formalmente acordadas entre as partes.
 

Contudo, razão não assiste novamente ao Apelante.
 

No representativo da controvérsia vinculado aos Temas 618 a 621 dos recursos

repetitivos, qual seja, o REsp nº 1251331/RS, debateu-se sobre a validade da cobrança das

taxas/tarifas administrativas para abertura de crédito e de emissão de carnê e de pagamento

parcelado do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), dentre outros encargos.
 

Firmou-se o entendimento a respeito da possibilidade da cobrança da TAC e da TEC

dependendo do período em que foi autorizada: 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS. JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS

REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE
CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL.

COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO

PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
 
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma

expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada"

(2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, acórdão de minha

relatoria, DJe de 24.9.2012).
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2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela Constituição como lei

complementar, compete ao Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a

remuneração dos serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas

expedidas pelo CMN.
 
 3. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de

tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a

regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer

tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde que

fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como respeitassem os

procedimentos voltados a assegurar a transparência da política de preços adotada pela

instituição."
 
4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por

serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente

previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
 
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não
foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a
sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a
30.4.2008.   
 
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em
contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a
caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do
caso concreto, não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à
convicção subjetiva do magistrado.
 
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço
de "realização de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e
informações cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários ao início de
relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou
contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a
redação dada pela Resolução 4.021/2011).
 
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações

Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financiamento acessório ao mútuo principal,

sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
 
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos bancários
celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a
pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou
outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em
cada caso concreto. 
 
 - 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por
serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária.
Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo
fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato
normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no
início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.  
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- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações

Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,

sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
 
10. Recurso especial parcialmente provido.
 
(REsp 1.251.331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013, Tema 618) 
 

 
 

O referido precedente originou a Súmula 565 do STJ:
 

A pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra

denominação para o mesmo fato gerador, é válida apenas nos contratos bancários anteriores

ao início da vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008.
 
(Súmula 565, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 29/02/2016)
 

 
 
 

Sabendo que o caso concreto trata de contrato de financiamento celebrado em

07.01.2010 e que o acórdão paradigma supracitado decidiu pela proibição da cobrança de TAC e

TEC para contratos celebrados após 30.04.2008, resta clara a invalidade na pactuação das

respectivas tarifas no negócio ora em debate, razão pela qual deve ser mantida a sentença do

juízo a quo que determinou o ressarcimento de qualquer valor cobrado nesse sentido.
 

Ressalto que, na decisão paradigma, constata-se que a Tarifa de Abertura de Crédito

(TAC) se difere da denominada Tarifa de Cadastro, sendo a primeira proibida para contratos

celebrados a partir de 30.04.2008, enquanto a segunda permanece válida desde que cobrada

apenas uma vez no início da relação contratual entre banco e consumidor, ou seja, quando o

financiamento for realizado em instituições financeiras em que o consumidor não possua conta.
 

Portanto, vejo que a sentença seguiu inteiramente as decisões superiores emanadas sob

a sistemática dos recursos repetitivos, razão pela qual deve ser mantida em todos seus termos.
 

 
 

3. PARTE DISPOSITIVA:
 

Ante o exposto, conheço o recurso de apelação, porém NEGO-LHE PROVIMENTO a fim

de manter integralmente a sentença exarada pelo juízo a quo. 
 

É o voto.
 

Belém, 24 de agosto de 2021. 
 

DES. RICARDO FERREIRA NUNES
 
Relator

Num. 6088569 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: RICARDO FERREIRA NUNES - 24/08/2021 15:25:26
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21082415252639300000005906601
Número do documento: 21082415252639300000005906601



 
 

 
 
 
 

Belém, 24/08/2021
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Tratam os autos de recurso de Apelação em Ação Revisional de Contrato, interposta por

BANCO ITAUCARD S.A em face de ELIANE FERNANDES DA LUZ.
 

Na exordial (ID 1339070), a Autora/Apelada alega que firmou contrato de financiamento

para aquisição de veículo na importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) a ser quitado em 48

(quarenta e oito) parcelas de R$ 584,02 (quinhentos e oitenta e quatro reais e dois centavos).
 

Argui que o Banco Réu realiza práticas abusivas, dentre as quais a capitalização ilegal de

juros compostos, sem prévio conhecimento do consumidor, e a cobrança de comissão de

permanência, o que vem impossibilitando a quitação da avença. Questiona também a cobrança

de Taxa de Abertura de Crédito – TAC, de Tarifa de Emissão de Carnê – TEC e de Serviços de

Terceiros, pois a remuneração da atividade bancária já está atendida com a cobrança dos juros.
 

O Banco Réu apresentou contestação (ID 1339079, p. 2).
 

O juízo a quo proferiu sentença (ID 1339084):
 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO COM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO, nos termos do art. 487 inc. I do CPC, por entender que a única mácula a

ser afastada no contrato bancário refere-se à incidência da comissão de permanência

cumulada com os demais encargos contratuais, bem como à cobrança das taxas

conhecidas como TAC e TEC.
 
Em caso de excedente, deverão ser restituídos de forma simples, condenando-se o

requerido, também com acréscimo de correção monetária pelo INPC desde o efetivo

desembolso, e juros de mora, a partir da citação válida, de 1% ao mês. Os cálculos

necessários à liquidação da presente sentença deverão se realizar oportunamente nos

termos do art. 475-A, do CPC.
 
Sem custas.
 
Condeno o réu em 15% de honorários advocatícios sobre o valor da causa.
 

 
 

 
 

Insurgindo-se contra o decisum, o Banco Réu apelou (ID 1339085), aduzindo a legalidade

da cláusula contratual que dispõe sobre a incidência de comissão de permanência por

inadimplência da Recorrida, visto que não está cumulada com correção monetária. Alega que não

há qualquer ilegalidade quanto à cumulação de comissão de permanência com juros de mora e

com a multa moratória.
 

Ademais, aduz o Recorrente que inexiste ilegalidade nas cobranças relativas ao Custo

RELATÓRIO
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Efetivo Total do contrato, denominadas Tarifas Bancárias. Logo, defende a incidência de TAC e

TEC, pois formalmente acordadas entre as partes.
 

Por fim, requer a diminuição dos honorários advocatícios.
 

Sem contrarrazões (ID 1339088, p. 2). 
 

Coube-me o feito por redistribuição.
 

É o relatório.
 

Inclua-se o processo na próxima pauta de julgamento do Plenário Virtual.
 

Belém, 03 de agosto de 2021.
 

 
 

DES. RICARDO FERREIRA NUNES
 
Relator
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1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE:
 

Satisfeitos os pressupostos de cabimento do recurso relativos à legitimidade, regularidade

de representação, tempestividade, interesse recursal e preparo, inexistindo fato impeditivo ou

extintivo ao direito de recorrer, recebo a apelação e passo a julgá-la.
 

 
 

2. RAZÕES RECURSAIS:
 

 
 

2.1 Da Comissão de Permanência:
 

Quanto à cobrança de comissão de permanência, defende o Apelante a legalidade da

cláusula contratual que dispõe sobre sua incidência em caso de inadimplência da Recorrida, sob

o argumento de que o referido encargo só não pode ser cumulado com correção monetária,

sendo, porém, permitida a cumulação com juros de mora e com multa moratória.
 

Entretanto, a alegação da Recorrida não merece prosperar.
 

Conforme jurisprudência majoritária do STJ é lícita a cobrança de comissão de

permanência após o vencimento da dívida, desde que observada a taxa média dos juros de

mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil. Não podendo, contudo, ultrapassar a taxa do

contrato, nem se cumular com juros remuneratórios (Súmula 296 STJ), correção monetária

(Súmula 30 STJ) e/ou juros e multa contratual.
 

Nesse sentido dispõe o recurso representativo de controvérsia vinculado aos Temas 246

e 247 dos recursos repetitivos, qual seja, o REsp. nº 973827/RS, bem como outros Acórdãos do

STJ:
 

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE

BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS

COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO
DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
 
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo

inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que

expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já

vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são

incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
 
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa de juros

simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na formação da taxa de juros

contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar

Num. 5831796 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: RICARDO FERREIRA NUNES - 24/08/2021 15:25:26
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21082415252663300000005655789
Número do documento: 21082415252663300000005655789



pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas apenas

processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo

Decreto 22.626/1933.
 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação

da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que

expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve

vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros

anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva

anual contratada".
 
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não
pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.
 
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de inadimplência,

que decorre da falta de demonstração da abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
 
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
 
(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012)
 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AFUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO.

SÚMULA 126/STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. FALTA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO.

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, em sede de recurso especial,

violação à matéria constitucional ou de resolução, tendo em vista que estas não se

compreendem no conceito de lei federal.

2. Não obstante a fundamentação constitucional do aresto, não houve a devida impugnação

da matéria por meio de recurso extraordinário, o que atrai o óbice da Súmula 126/STJ.

3. É válida a cobrança da comissão de permanência no período de inadimplemento,
desde que: prevista em contrato; calculada pela taxa média de mercado; e não seja
acumulada com encargos remuneratórios, correção monetária, juros de mora ou multa
contratual. Súmula 83/STJ.

4. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido

pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados,

a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de

direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal. Incidência

das Súmulas 282/STF e 356/STF.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 862.036/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA

TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 15/03/2017)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL. TEMAS SUBMETIDOS AO

JULGAMENTO DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. JUROS

REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% A.A. IMPOSSIBILIDADE. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada

na Lei de Usura (Decreto n. 22.626/1933), Súmula n. 596/STF e a estipulação de juros

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade (REsp n.

1.061.530/RS, representativo da controvérsia, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda

Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009).

2. Admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento
contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no
contrato (Súmula n. 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária
(Súmula n. 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula n. 296/STJ) e moratórios,
nem com a multa contratual (REsp n. 1.058.114/RS, recurso representativo da
controvérsia, Relator p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção,
julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).
3. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1615195/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA

TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016) 

 

Corroborando com tal posicionamento, em junho de 2012 o STJ editou a Súmula 472,

segundo a qual: 
 
A cobrança da comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos
encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.
(Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012)
 

 

Desse modo, tendo o negócio jurídico em exame previsto a cumulação da comissão de

permanência com multa e juros de mora, conforme depreendido das razões do Apelante, entendo

que a cláusula é ilegal no ponto em que estabelece a cobrança conjunta da referida comissão

com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.

 

Assim, a sentença recorrida deve ser mantida ao determinar a exclusão da comissão de

permanência com outros encargos contratuais, pois está em conformidade com a orientação

jurisprudencial supra.  
 

  
 

2.2 Da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC). Tarifa de Cadastro. Tarifa de Emissão de

Carnê (TEC):
 

Aduz ainda o Recorrente que inexiste ilegalidade nas cobranças relativas ao Custo

Efetivo Total do contrato, denominadas Tarifas Bancárias. Logo, defende a incidência de TAC e

TEC, pois formalmente acordadas entre as partes.
 

Contudo, razão não assiste novamente ao Apelante.
 

No representativo da controvérsia vinculado aos Temas 618 a 621 dos recursos

repetitivos, qual seja, o REsp nº 1251331/RS, debateu-se sobre a validade da cobrança das

taxas/tarifas administrativas para abertura de crédito e de emissão de carnê e de pagamento
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parcelado do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), dentre outros encargos.
 

Firmou-se o entendimento a respeito da possibilidade da cobrança da TAC e da TEC

dependendo do período em que foi autorizada: 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS. JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS

REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE
CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL.

COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO

PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
 
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma

expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada"

(2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, acórdão de minha

relatoria, DJe de 24.9.2012).
 
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela Constituição como lei

complementar, compete ao Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a

remuneração dos serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas

expedidas pelo CMN.
 
 3. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de

tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a

regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer

tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde que

fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como respeitassem os

procedimentos voltados a assegurar a transparência da política de preços adotada pela

instituição."
 
4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por

serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente

previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
 
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não
foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a
sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a
30.4.2008.   
 
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em
contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a
caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do
caso concreto, não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à
convicção subjetiva do magistrado.
 
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço
de "realização de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e
informações cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários ao início de
relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou
contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a
redação dada pela Resolução 4.021/2011).
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8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações

Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financiamento acessório ao mútuo principal,

sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
 
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos bancários
celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a
pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou
outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em
cada caso concreto. 
 
 - 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por
serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária.
Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo
fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato
normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no
início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.  
 
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações

Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,

sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
 
10. Recurso especial parcialmente provido.
 
(REsp 1.251.331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013, Tema 618) 
 

 
 

O referido precedente originou a Súmula 565 do STJ:
 

A pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra

denominação para o mesmo fato gerador, é válida apenas nos contratos bancários anteriores

ao início da vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008.
 
(Súmula 565, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 29/02/2016)
 

 
 
 

Sabendo que o caso concreto trata de contrato de financiamento celebrado em

07.01.2010 e que o acórdão paradigma supracitado decidiu pela proibição da cobrança de TAC e

TEC para contratos celebrados após 30.04.2008, resta clara a invalidade na pactuação das

respectivas tarifas no negócio ora em debate, razão pela qual deve ser mantida a sentença do

juízo a quo que determinou o ressarcimento de qualquer valor cobrado nesse sentido.
 

Ressalto que, na decisão paradigma, constata-se que a Tarifa de Abertura de Crédito

(TAC) se difere da denominada Tarifa de Cadastro, sendo a primeira proibida para contratos

celebrados a partir de 30.04.2008, enquanto a segunda permanece válida desde que cobrada

apenas uma vez no início da relação contratual entre banco e consumidor, ou seja, quando o

financiamento for realizado em instituições financeiras em que o consumidor não possua conta.

Num. 5831796 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: RICARDO FERREIRA NUNES - 24/08/2021 15:25:26
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21082415252663300000005655789
Número do documento: 21082415252663300000005655789



Portanto, vejo que a sentença seguiu inteiramente as decisões superiores emanadas sob

a sistemática dos recursos repetitivos, razão pela qual deve ser mantida em todos seus termos.
 

 
 

3. PARTE DISPOSITIVA:
 

Ante o exposto, conheço o recurso de apelação, porém NEGO-LHE PROVIMENTO a fim

de manter integralmente a sentença exarada pelo juízo a quo. 
 

É o voto.
 

Belém, 24 de agosto de 2021. 
 

DES. RICARDO FERREIRA NUNES
 
Relator
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APELAÇÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. COBRANÇA DE
TARIFAS BANCÁRIAS E DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. REGULAÇÃO BANCÁRIA. RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. TEMAS 246, 247, 618 A 621 DO STJ. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO À UNANIMIDADE.
 
1. Tese fixada no REsp 973.827/RS: “[...] a comissão de permanência não pode ser
cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios”. Súmula
472 do STJ. Ilegalidade da cláusula contratual debatida que estabelece a cobrança
conjunta de comissão de permanência com outros encargos remuneratórios ou
moratórios.
 
2. Tese fixada no REsp nº 1251331/RS: “Com a vigência da Resolução CMN
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para
pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador.
Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo
padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira”.  Súmula 565 do
STJ. Invalidade da pactuação de TAC e TEC no contrato de financiamento em
exame, visto que o negócio foi celebrado após 30.04.2008.
 
3. Recurso de Apelação conhecido e desprovido à unanimidade.
 

 
 

Num. 5831787 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: RICARDO FERREIRA NUNES - 24/08/2021 15:25:26
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21082415252654800000005655782
Número do documento: 21082415252654800000005655782


	Cabeçalho
	Índice
	Acórdão | NUM: 6088569 | 24/08/2021 15:07
	Relatório | NUM: 5831790 | 03/08/2021 15:12
	Voto | NUM: 5831796 | 03/08/2021 15:20
	Ementa | NUM: 5831787 | 03/08/2021 15:11

